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LEI MUNICIPAL  Nº 4554, DE 19/02/2019 

PROJETO DE LEI Nº 4906, DE 18/02/2019 
 

“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SIM - SERVIÇO DE INSPEÇÃO 

MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  
 

O Prefeito Municipal de São Sebastião o Paraíso, Estado de Minas Gerais, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele, em seu nome, sanciona a 

seguinte lei: 
  

Art. 1º - Fica instituído no Município de São Sebastião do Paraíso o SIM – Serviço 

de Inspeção Municipal - que tem por finalidade a inspeção e fiscalização sanitária para a recepção, 

manipulação, beneficiamento, industrialização, fracionamento, conservação, embalagem, rotulagem, 

armazenamento, expedição e trânsito de quaisquer matérias-primas de produtos, produtos, subprodutos 

e seus derivados, todos de origem animal, vinculado a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Agropecuário. 
 

Art. 2º – A Inspeção Municipal, depois de instalada, pode ser executada de forma 

permanente ou periódica, dependendo da atividade de cada estabelecimento produtor ou revendedor. 

§ 1º – A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente nos 

estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais. 

I – entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, 
silvestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas de reserva legal e de manejo 

sustentável. 

§ 2º – Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei a inspeção será executada de 

forma periódica. 

I – os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de execução de 
inspeção estabelecida em normas complementares expedidas pela Secretaria de Desenvolvimento 

Agropecuário, considerando: 

a) o risco dos diferentes produtos; 

b) os processos produtivos envolvidos; 

c) o resultado da avaliação dos controles dos processos de produção e do 

desempenho de cada estabelecimento em função da implementação dos programas de autocontrole. 

Art. 3º - Caberá ao Serviço de Inspeção Municipal de São Sebastião do Paraíso a 

responsabilidade das atividades de inspeção sanitária. 

§1º – A inspeção sanitária se dará: 

I – nos estabelecimentos que recebem animais, matérias-primas, produtos, 

subprodutos e seus derivados, de origem animal para beneficiamento ou industrialização; 

II – nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem animal, em 
caráter complementar e com a parceria da defesa sanitária animal, para identificar as causas de 

problemas sanitários apurados na matéria-prima e/ou nos produtos no estabelecimento industrial. 

Art. 4º – Os princípios a serem seguidos na presente lei são: 
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I – promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo 

tempo, que não implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria rural de pequeno 

porte; 

II – ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais; 

III – promover o processo educativo permanente e continuado para todos os atores da 

cadeia produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima participação de 

governos, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnicas e 

científicas nos sistemas de inspeção. 

Art. 5º – O Município de São Sebastião do Paraíso, através da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Agropecuário, poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com outros 

municípios, com o Estado de Minas Gerais e com a União. Também poderá participar de consórcio de 

municípios com fim de facilitar o desenvolvimento de atividades e a execução do Serviço de Inspeção 

sanitária em conjunto com outros municípios, bem como poderá solicitar a adesão ao SUASA – 

Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária. 

Art. 6º – A fiscalização sanitária dos produtos de origem animal realizar-se-á em 

duas etapas distintas e por órgãos diferentes:  

I – será realizada pelo SIM no que atine à elaboração, à armazenagem, e ao 

transporte desde a adequabilidade dos meios de transportes até o percurso do transporte em si;  

II – será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde de São Sebastião do Paraíso 

no que atine à distribuição e à comercialização dos produtos de origem animal até o seu consumo final. 

Parágrafo único – A inspeção e a fiscalização sanitárias serão desenvolvidas em 
sintonia, evitando-se superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária 

entre os órgãos responsáveis pelos serviços. 

Art. 6-A - Serão responsabilizadas pela infração às disposições desta lei, para efeito 

da aplicação das penalidades nela previstas, as pessoas físicas ou jurídicas: 

I - fornecedoras de matérias-primas ou de produtos de origem animal, desde a origem 

até o recebimento nos estabelecimentos registrados na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Agropecuário; 

II - proprietárias, locatárias ou arrendatárias de estabelecimentos registrados na 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, onde forem recebidos, manipulados, 

beneficiados, processados, fracionados, industrializados, conservados, acondicionados, rotulados, 

armazenados, distribuídos ou expedidos matérias-primas ou produtos de origem animal; 

III - que expedirem ou transportarem matérias-primas ou produtos de origem animal. 

 Parágrafo único. A responsabilidade a que se refere o caput abrange as infrações 
cometidas por quaisquer empregados ou prepostos das pessoas físicas ou jurídicas que exerçam 

atividades industriais e comerciais de produtos de origem animal ou de matérias-primas. 

Art. 6-B – Se houver evidência ou suspeita de que um produto de origem animal 

represente risco à saúde pública ou tenha sido alterado, adulterado ou falsificado, a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, por meio do SIM, deverá adotar, isolada ou 

cumulativamente, as seguintes medidas cautelares: 

I - apreensão do produto; 

II - suspensão provisória do processo de fabricação ou de suas etapas; e 
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III - coleta de amostras do produto para realização de análises laboratoriais. 

Art. 6-C – Constituem infrações ao disposto nesta lei, além de outras previstas: 

I - construir, ampliar ou reformar instalações sem a prévia aprovação do SIM; 

II - não realizar as transferências de responsabilidade ou deixar de notificar o 
comprador, o locatário ou o arrendatário sobre esta exigência legal, por ocasião da venda, da locação 

ou do arrendamento; 

III - utilizar rótulo que não atende ao disposto na legislação aplicável específica; 

IV - expedir matérias-primas, ingredientes, produtos ou embalagens em condições 

inadequadas; 

V - ultrapassar a capacidade máxima de abate, de industrialização, de beneficiamento 

ou de armazenagem; 

VI - elaborar produtos que não possuam processos de fabricação, de formulação e de 

composição registrados no SIM; 

VII - expedir produtos sem rótulos ou cujos rótulos não tenham sido registrados no 

SIM; 

VIII - desobedecer ou inobservar os preceitos de bem-estar animal dispostos no 
Decreto Federal 9.013, de 29 de março de 2017 e em normas complementares referentes aos produtos 

de origem animal; 

IX - desobedecer ou inobservar as exigências sanitárias relativas ao funcionamento e 

à higiene das instalações, dos equipamentos, dos utensílios e dos trabalhos de manipulação e de 

preparo de matérias-primas e de produtos; 

X - omitir elementos informativos sobre composição centesimal e tecnológica do 

processo de fabricação; 

XI - receber, utilizar, transportar, armazenar ou expedir matéria-prima, ingrediente 

ou produto desprovido da comprovação de sua procedência; 

XII - utilizar processo, substância, ingredientes ou aditivos que não atendem ao 

disposto na legislação específica; 

XIII - não cumprir os prazos previstos em seus programas de autocontrole e nos 

documentos expedidos em resposta ao SIM relativos a planos de ação, fiscalizações, autuações, 

intimações ou notificações; 

XIV - adquirir, manipular, expedir ou distribuir produtos de origem animal oriundos 
de estabelecimento não registrado no SIM ou que não conste no cadastro geral do Sistema Brasileiro 

de Inspeção de Produtos de Origem Animal; 

XV - expedir ou distribuir produtos falsamente oriundos de um estabelecimento; 

XVI - elaborar produtos que não atendem ao disposto na legislação específica ou em 

desacordo com os processos de fabricação, de formulação e de composições registradas pelo SIM; 

XVII - utilizar produtos com prazo de validade vencida, apor aos produtos novas 

datas depois de expirado o prazo ou apor data posterior à data de fabricação do produto; 
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XVIII - prestar ou apresentar informações, declarações ou documentos falsos ou 

inexatos perante o órgão fiscalizador, referentes à quantidade, à qualidade e à procedência das 

matérias-primas, dos ingredientes e dos produtos ou sonegar qualquer informação que, direta ou 

indiretamente, interesse ao Serviço de Inspeção Municipal e ao consumidor; 

XIX - fraudar registros sujeitos à verificação pelo SIM; 

XX - ceder ou utilizar, de forma irregular lacres, carimbos oficiais, rótulos e 

embalagens; 

XXI - alterar ou fraudar qualquer matéria-prima, ingrediente ou produto de origem 

animal; 

XXII - simular a legalidade de matérias-primas, de ingredientes ou de produtos de 

origem desconhecida; 

XXIII - embaraçar a ação de servidores do SIM no exercício de suas funções, com 

vistas a dificultar, a retardar, a impedir, a restringir ou a burlar os trabalhos de fiscalização; 

XXIV - desacatar, intimidar, ameaçar, agredir ou tentar subornar servidor do SIM; 

XXV - produzir ou expedir produtos que representem risco à saúde pública; 

XXVI - produzir ou expedir, para fins comestíveis, produtos que sejam impróprios 

ao consumo humano; 

XXVII - utilizar matérias-primas e produtos condenados ou não inspecionados no 

preparo de produtos usados na alimentação humana; 

XXVIII - utilizar, substituir, subtrair ou remover, total ou parcialmente, matéria-

prima, produto, rótulo ou embalagem apreendidos pelo SIM e mantidos sob a guarda do 

estabelecimento; 

XXIX - fraudar documentos oficiais; 

XXX - não realizar o recolhimento de produtos que possam incorrer em risco à saúde 

ou aos interesses do consumidor. 

Art. 6-D – Sem prejuízo das responsabilidades civis e penais cabíveis, a infração ao 
disposto nesta lei ou em normas complementares referentes aos produtos de origem animal, 

considerada a sua natureza e a sua gravidade, acarretará, isolada ou cumulativamente, as seguintes 

sanções: 

I - advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má-fé; 

II - multa, nos casos não compreendidos no inciso I, tendo como valor máximo 

observadas as seguintes gradações: 

a) para infrações leves, multa de 1 (um) a 20 (vinte) VRFMs; 

b) para infrações moderadas, multa de 21 (vinte e um) a 100 (cem) VRFMs; 

c) para infrações graves, multa de 101 (cento e um) a 200 (duzentos) VRFMs; e; 

d) para infrações gravíssimas, multa de 201 (duzentos e um) a 500 (quinhentos) 

VRFMs; 
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III - apreensão ou condenação das matérias-primas e dos produtos de origem animal, 

quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam, ou forem 

adulterados; 

IV - suspensão de atividade, quando causar risco ou ameaça de natureza higiênico-

sanitária ou quando causar embaraço à ação fiscalizadora; 

V - interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na 

adulteração ou na falsificação habitual do produto ou quando se verificar, mediante inspeção técnica 

realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas; e 

VI - cassação de registro do estabelecimento junto ao SIM.  

§1º - As multas previstas no inciso II do caput serão agravadas até o grau máximo, 

nos casos de artifício, ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal.  

§2º - A interdição ou a suspensão podem ser levantadas após o atendimento das 

exigências que as motivaram, exceto nos casos previstos no art. 6-J.  

§3º - Se a interdição total ou parcial não for levantada, nos termos do § 2º, após doze 

meses, será cancelado o registro do estabelecimento. 

Art. 6-E - Para fins de aplicação da sanção de multa de que trata o inciso II do art. 6-

D são consideradas: 

I - infrações leves as compreendidas nos incisos I a VII do caput do art. 6-C; 

II - infrações moderadas as compreendidas nos incisos VIII a XVI do caput do art. 6-

C 

III - infrações graves as compreendidas nos incisos XVII a XXII do caput do art. 6-

C; e 

IV - infrações gravíssimas as compreendidas nos incisos XXIII a XXX do caput do 

art. 6-C. 

§1º - As infrações classificadas como leves, moderadas ou graves poderão receber 

graduação superior, nos casos em que a falta cometida implicar risco à saúde ou aos interesses dos 

consumidores, ou, ainda, pelas sucessivas reincidências. 

§2º - Aos que cometerem outras infrações previstas nesta lei ou nas normas 
complementares, será aplicada multa no valor compreendido entre vinte e cem por cento do valor 

máximo da multa, de acordo com a gravidade da falta e com as circunstâncias atenuantes e agravantes 

previstas no art. 6-F. 

Art. 6-F - Para efeito da fixação dos valores da multa de que trata o inciso II do caput 

do art. 6-D, serão considerados, além da gravidade do fato, em vista de suas consequências para a 

saúde pública e para os interesses do consumidor, os antecedentes do infrator e as circunstâncias 

atenuantes e agravantes. 

§1º - São consideradas circunstâncias atenuantes: 

I - o infrator ser primário; 

II - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato; 

III - o infrator, espontaneamente, procurar minorar ou reparar as consequências do 

ato lesivo que lhe for imputado; 
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IV - a infração cometida configurar-se como sem dolo ou sem má-fé; 

V - a infração ter sido cometida acidentalmente; 

VI - a infração não acarretar vantagem econômica para o infrator; ou 

VII - a infração não afetar a qualidade do produto. 

§2º - São consideradas circunstâncias agravantes: 

I - o infrator ser reincidente; 

II - o infrator ter cometido a infração com vistas à obtenção de qualquer tipo de 

vantagem; 

III - o infrator deixar de tomar providências para evitar o ato, mesmo tendo 

conhecimento de sua lesividade para a saúde pública; 

IV - o infrator ter coagido outrem para a execução material da infração; 

V - a infração ter consequência danosa para a saúde pública ou para o consumidor; 

VI - o infrator ter colocado obstáculo ou embaraço à ação da fiscalização ou à 

inspeção; 

VII - o infrator ter agido com dolo ou com má-fé; ou 

VIII - o infrator ter descumprido as obrigações de depositário relativas à guarda do 

produto. 

§3º - Na hipótese de haver concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a 

aplicação da pena deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 

§4º - Verifica-se reincidência quando o infrator cometer nova infração depois do 

trânsito em julgado da decisão administrativa que o tenha condenado pela infração anterior, podendo 

ser genérica ou específica. 

§5º - A reincidência genérica é caracterizada pelo cometimento de nova infração e a 

reincidência específica é caracterizada pela repetição de infração já anteriormente cometida. 

§6º - Para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior se entre a data 

do cumprimento ou da extinção da penalidade administrativa e a data da infração posterior tiver 

decorrido mais de cinco anos, podendo norma específica reduzir esse tempo. 

§7º - Quando a mesma infração for objeto de enquadramento em mais de um 
dispositivo nesta lei, prevalece para efeito de punição o enquadramento mais específico em relação ao 

mais genérico. 

Art. 6-G - As multas a que se refere esta lei não isentam o infrator da apreensão ou 

da inutilização do produto, da interdição total ou parcial de instalações, da suspensão de atividades, da 

cassação do registro do estabelecimento ou da ação criminal, quando tais medidas couberem. 

§1º - A cassação do registro do estabelecimento cabe ao Secretário Municipal de 

Agricultura. 

Art. 6-H - Apurando-se no mesmo processo administrativo a prática de duas ou mais 

infrações, as penalidades serão aplicadas cumulativamente para cada disposição infringida. 
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Art. 6-I - Para fins de aplicação das sanções de que trata o inciso III do caput do art. 

6-D, será considerado que as matérias primas e os produtos de origem animal não apresentam 

condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou que se encontram adulterados, 

sem prejuízo de outras previsões nesta lei, quando o infrator: 

I - alterar ou fraudar qualquer matéria-prima, ingrediente ou produto de origem 

animal; 

II - expedir matérias-primas, ingredientes, produtos ou embalagens armazenados em 

condições inadequadas; 

III - utilizar produtos com prazo de validade vencido, apor aos produtos novas datas 

depois de expirado o prazo ou apor data posterior à data de fabricação do produto; 

IV - produzir ou expedir produtos que representem risco à saúde pública; 

V - produzir ou expedir, para fins comestíveis, produtos que sejam impróprios ao 

consumo humano; 

VI - utilizar matérias-primas e produtos condenados ou não inspecionados no preparo 

de produtos utilizados na alimentação humana; 

VII - elaborar produtos que não atendem ao disposto na legislação específica ou aos 

processos de fabricação, formulação e composição registrados pelo Serviço de Inspeção Municipal; ou 

VIII - utilizar, substituir, subtrair ou remover, total ou parcialmente, matéria-prima, 

produto, rótulo ou embalagem, apreendidos pelo SIM e mantidos sob a guarda do estabelecimento. 

§1º - Cabe ao infrator arcar com os eventuais custos de remoção, de transporte e de 

destruição dos produtos condenados. 

§2º - Cabe ao infrator arcar com os eventuais custos de remoção e de transporte dos 

produtos apreendidos e perdidos em favor do Município que serão destinados aos programas de 

segurança alimentar e combate à fome, nos termos do §4º do art. 2º da Lei Federal nº 7.889, de 23 de 

novembro de1989. 

Art. 6-J - As sanções de interdição total ou parcial do estabelecimento em 
decorrência de adulteração ou falsificação habitual do produto, ou de suspensão de atividades oriundas 

de embaraço à ação fiscalizadora, serão aplicadas pelo período mínimo de sete dias, o qual poderá ser 

acrescido de quinze, trinta ou sessenta dias, tendo em vista o histórico de infrações, as sucessivas 

reincidências e as demais circunstâncias agravantes previstas no art. 6-F. 

Art. 6-K - Caracteriza-se a habitualidade na adulteração ou na falsificação de 

produtos quando constatada a idêntica infração por três vezes, consecutivas ou não, dentro do período 

de doze meses. 

Art. 6-L - As sanções de cassação de registro do estabelecimento devem ser 

aplicadas nos casos de: 

I - reincidência na prática das infrações de maior gravidade previstas nesta lei ou em 

normas complementares; 

II - reincidência em infração cuja penalidade tenha sido a interdição do 

estabelecimento ou a suspensão de atividades, nos períodos máximos fixados no art. 6-J; ou 

III - não levantamento da interdição do estabelecimento após decorridos doze meses. 
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Art. 6-M - O processo administrativo conterá duas instâncias e será regulamentado 

por decreto. 

Art. 6-N – A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário poderá 
publicar regulamentos, normas complementares, portarias, dentre outros, para o devido funcionamento 

do Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 6-O – Os modelos de Requerimentos, Formulários, Termos de Intimação, 

Fiscalização, Interdição, Liberação, Auto de Infração e demais documentos referentes a esta lei serão 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário através de Decreto 

Municipal.  (Artigos 6-A a 06-O, acrescidos pela Lei Municipal nº 4636, de 17/12/2019). 

Art. 7º – O Serviço de Inspeção Municipal respeitará:  

I - as especificidades dos diferentes tipos de produtos; 

II - as diferentes escalas de produção; 

III - a classificação dos estabelecimentos. 

 Parágrafo único – A classificação dos estabelecimentos será de acordo o Decreto 

Federal 9013, de 29 de março de 2017, no que couber. 

Art. 8º – Será constituído Comitê Consultivo, formado por representantes da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, Secretaria Municipal de Saúde, IMA - 

Instituto Mineiro de Agropecuária, EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de 

Minas Gerais, Procuradoria-Geral do Município e Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso, cuja 

função será aconselhar, sugerir, debater e definir assuntos ligados à execução dos serviços de inspeção 

e de fiscalização sanitária, como também sobre a criação de regulamentos, normas, portarias, dentre 

outros. 

Art. 9º – Será criado um sistema único de informações sobre todo o trabalho e 

procedimentos de inspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros auditáveis. 

Parágrafo único – Será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Secretaria Municipal de Saúde, simultaneamente, a alimentação e 

a manutenção do sistema único de informações sobre a inspeção e a fiscalização sanitária do respectivo 

município. 

Art. 10 – Serão editadas normas específicas para venda direta de produtos em 

pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federal no 5741/2006, ou o que vier a substituí-

lo. 

Art. 11 – Os recursos financeiros necessários à implementação da presente Lei e do 
Serviço de Inspeção Municipal correrão a conta das dotações existentes na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Agropecuário no orçamento vigente.  

Parágrafo único – No caso de necessidade, a Secretaria Municipal de Saúde 

fornecerá recursos financeiros de maneira complementar. 

Art. 12 – A presente lei será regulamentada por Decreto.  

Art. 13 – As pessoas físicas ou jurídicas que já desempenham as atividades objeto de 

fiscalização do SIM, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação do 

Decreto de regularização desta Lei, para iniciar, junto à Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário, 

seu processo de regularização. 
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Art. 14 – Revogadas as disposições em contrário, em especial a lei municipal nº 

2344, de 29 de Junho de 1995 esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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